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SERVIÇO DE PLANEJAMENTO E CONTROLE 

SENADO FEDERAL 
I 

CONTRATO No 2 o 1 8 / o Q s 4 
Que entre si ce lebram, de um lado, a UNIÃO, 
por intermédio do SENADO FEDERAL e do 
outro, a empresa A 7 TE CIINOLOGY 
BUSINESS AND SERVICE LTDA para a 
prestação de serviços de manutenção, 
realizada por eq uipe técn ica res idente , para 
atendimento às demandas de programação, 
operação técnica e manutenção nos módulos 
da Centra l de Re lacionamento do Senado 
Federa l, com a disponibilização de mão de 
obra qualificada , durante 12 (doze) meses 
consecutivos . 

A UNIÃO, por intermédio do SENADO FEDERAL, doravante denominado SENADO ou 
CONTRATANTE, com sede na Praça elos Três Poderes, em Brasí li a-DF, CNP.J 
n° 00.530.279/0001-15 , neste ato representado pela sua Diretora-Geral , ILANA TROMBKA , c a 
empresa A 7 TECHNOLOGY BUSINESS AND SER VICE LTDA, com sede na Rua Castro 
Alves, 624, Água Verde , Curitiba/PR - C EP: 80.240-270, te lefone n° (04 1) 33 12-8005 , 
e-mai l: linario@a7techno logv.com .br, CNP.J-MF n° 05.221 .579/0001-36 , doravante denominada 
CONTRATADA . neste ato representada pelo Sr. LINÁRIO MARÇAL, Cl. 1.975 .934-2 , 
exped ida pe la SSP/PR, CPF n° 359.5 16.999-91 , resolvem ce lebrar o presente contrato, 
decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO n" 059/2018, homo logado pela Senhora Direto ra­
Gera l, documento n° 00 I 00.094830/20 18-07 do Processo no 00200.006945/20 17-35 , 
incorporando o edita l e a proposta apresentada pela CONTRATADA, documento 
n° 00 I 00.09419 1/20 18-7 1, a este instrumento , e sujeitando-se as partes às dispos ições ela Le i 
n° 8.666, de 21 de junho de 1993 , e da Po líti ca de Co ntratações elo Senado Federal, Anexo V ela 
Reso lução n° 13 ele 20 18 e do Ato ela Diretori a-Geral n° 9 de 20 15 , e das c láusul as segu intes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA -DO OBJETO 

O presente instrumento tem por objeto a prestação de serviços de manutenção, r·ealizado por· 
equipe técnica r·esidentc, para atendimento às demandas de programação, oper·ação 
técnica c manutenção nos módulos da Central de Relacionamento do Senado Fcder·al, 
durante o período de 12 (doze) meses consecutivos, de acordo com os termos c 
especificações co nstantes deste contrato, do edita l e se us anexos 

CLÁUSULA SEGUNDA- D AS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILI DADE S DA 
CONTRATADA 

São ob ri gações da CONTRATADA, a lém de outras previstas neste co ntrato ou decorrentes da 

natureza do aj uste: 
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SENADO FEDERAL 

I- manter durante a execução deste contrato as condições de habilitação e qualificações que 
ensejara m sua co ntratação, bem como a compatibilidade co m as obrigações ass umidas; 

11 - ap resentar cóp ia autenticada do ato constitutivo sempre que houver a lteração; 

111- efetu ar o pagamento de seguros, encargos prev id enc iários , trabalhistas, fiscais e soc ia is, 
bem assi m quaisq uer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste contrato ; 

1 V - designar formalmente preposto em Brasília, para representá-l a perante a Adm ini stração 
d urante todo o período de vigência do contrato , não pode ndo este ser um dos emp regados 
vinculados a este contrato; 

V - fornecer ao gestor do contrato no prazo máximo de 5 (c inco) dias corridos do início da 
execução do co ntrato: 

a) relação nominal dos profiss iona is, impressa e em mídi a digital , com as respectivas 
categorias, end ereços e telefones res idencia is e celular, horário de trabalho, loca l de lotação, e 
com uni car toda e qualquer a lteração qu e venha a ocorrer durante a exec ução dos servi ços : e 

b) documentos necessários à expedi ção de crachá pela Polícia do SENADO, para cada um 
dos empregados prestadores de serviços no Senado Federal. 

VI - co muni car ao gestor do contrato todas as ocorrências anormais verificadas na execução dos 
serv iços, re latando-as no Livro de Ocorrênci as , com os dados e as circunstâncias jul gados 
necessários ao re lato e ao esc larec imento dos fatos , in c lu sive as fa ltas ocorr id as , sendo as 
fo lhas rubricadas pelas partes. 

VII- substituir o profissional por outro que ate nda às mesmas ex igênc ias feitas com relação 
ao substituído , nos seguin tes casos: 

a) fa lta justificada o u injust ifi cada, bem co mo atraso ou saída antec ipada sem prév ia 
autorização, no prazo máximo de 2 (d uas) horas, a contar ela comunicação da ausência; 

b) gozo de férias e licenças e/ou ates tado médico ; 

c) so licitação do ges tor ou fiscal do contrato, no caso de fa lta grave devidamente 
documentada ; 

d) automat icamente, após 03 (três) advertências, dev idamente registradas no li vro de 
ocorrênc ia s; 

c) q uando não possuir a qualificação mínima ex ig ida ; e 

f) sempre que seus serv iços e/ ou conduta forem julgados insat isfatór ios e/o u inconvenientes 
ao S ENADO, devidamente just ifi cado. 
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SENADO FEDERAL 

VIII- efetuar o pagamento do auxílio-alimentação no valor de R$ 22,12 (vinte e dois reai s e 
doze centavos) por dia trabalhado, conforme fixado por decisão da Comissão Diretora na 14" 
Reunião de 2011, de 20112/20 li, ou o valor estabelecido em Convenção Co letiva de Trabalho 
da categoria específica, caso seja superior àquele, antecipadamente ao mês de referênc ia, no 
prazo legal ou no previsto em disposição específica da Convenção Coletiva de Trabalho 
aplicável; 

IX - fornecer transporte (de sua propriedade ou locado) ou vale-transporte para atender os dias 
de trabalho, antecipadamente ao mês de referência, no prazo lega l ou no previsto em disposição 
específica da Convenção Coletiva de Trabalho aplicável ; 

X - efetuar o pagamento do salário dos profissionais alocados até o 5° dia útil do mês 
subsequente à realização dos serviços; 

XI - efetuar, se for o caso, o pagamento de serviços extraordinários, por empregado, quando 
esgotados todos os meios de utilização do "BANCO DE HORAS", de acordo com o que tiver 
previsto no Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho da respectiva categoria profiss ional e 
em conformidade com o art. 59 do Decreto-Lei n° 5.452/43; 

XII - registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos funcionários dos 
postos de trabalho por meio de sistema biométrico de registro de jornada ou sistema eletrônico 
similar, na forma disposta no § 2° do artigo 74 da CLT, permitindo à fiscalização do SENADO 
o acesso aos respectivos dados . 

a) Os empregados da CONTRATADA deverão registrar no sistema indicado no inciso Xll , 
no mínimo , os horários de início e término de sua jornada de trabalho, e, se for o caso, os 
intervalos intrajornada. Além disso, o mencionado sistema deverá permitir aferir o 
cumprimento da jornada de trabalho semanal e mensal de cada profissional. 

b) A instalação do sistema de controle de frequência não exime a CONTRATADA da 
responsabilidade pelo acompanhamento e pelo controle dos profissionais alocados na prestação 

dos serviços. 

c) A CONTRATADA deverá fornecer e instalar o sistema de controle de ponto , com co letor 
biométrico, em até 30 (trinta) dias corridos após início da execução do contrato, em loca l a se r 
acordado com o gestor do contrato. 

XIII - selecionar, treinar e rec iclar os profissionais que irão prestar o serv1ço objeto deste 
contrato. 

XIV - alocar profissionais comprovadamente especializados , treinados e hab ilitados para os 
serviços contratados, de acordo com as especificações técnicas (Anexo 3 do edital). 

XV - observar a legislação trabalhista, prev idenciária e Convenção Coletiva de Trabalho ela 
respectiva categoria (SINDIMEST-DF/SINTTEL-DF), efetuando as notações nas carteiras ele 
trabalho, inclusive quanto à categoria profissional a ser exercida. 
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SENADO FEDERAL 

XVI - manter disciplina nos loca is dos serviços e retirar o profissiona l com conduta 
insat isfató ria e/ou inconveniente, quando devidamente justificado. 

XVII - manter, dentro das dependências do SENADO, seus profissionais identificados por 
interméd io de crachás, com fotografia recente , expedidos pe la Po lícia do SENADO. 

XVIII- responsabilizar-se pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas 
disc ip linares e das orientações de segurança e de prevenção de incêndios. 

XIX- fornecer ao gestor do contrato todas as informações por este solicitadas, no prazo de 05 
(c inco) dias útei s . 

XX- apresentar no primeiro mês da prestação dos servi ços a seguinte documentação: 

a) Re lação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função , horário do posto 
de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 
Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técni cos pela execução dos serviços, quando fo r 
o caso; 
b) Carte ira de Traba lho e Previdência Soc ia l (CTPS) dos empregados admit idos e dos 
responsáveis técnicos pela execução dos serv iços, quando for o caso, devidam ente assinada 
pe la CONTRATADA; e 
c) Exames méd icos ad miss ionais dos empregados da CONTRATADA que prestarão os 
serV IÇOS. 

XXI- entregar ao gestor do contrato até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços , quando não for possível a ve rifi cação da regu laridade dos mesmos no S istema de 
Cadastro de Fornecedores- SICAF: 

a) Certidão Negat iva ele Débitos re lativos a Créditos Trib utários Federais e à Dív ida Ativa da 
União (CND); 
b) Certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estad ua l, Distr ital e 
Mun ic ipa l do domicílio ou sede da CONTRATADA; 

c) Cert id ão de Regu laridade do FGTS- C RF; e 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT. 

XXII- entregar, quando so licitado pe lo SENADO, quaisquer dos seguintes documentos: 

a) Extrato da conta do IN SS e do FGTS de qualquer empregado, a critério do SENADO; 
b) Cópia da fo lha de pagamento analítica de qu a lquer mês da prestação dos serv iços, em que 
conste co mo tomador o SENADO; 
c) Cópia dos contracheq ues dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos 
serviços o u, ainda, quando necessário, cóp ia de recibos de depósitos bancários ; 
d) Com provantes de entrega de benefícios supl ementares (va le-transporte , vale-a limentação, 
entre outros), a que est ive r obri gada por fo rça de lei o u de convenção ou acordo c,o letivo de 
traba lh o, re lativos a qualquer mês da prestação dos serv iços e de qualquer empregad 
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SENADO FEDERAL 

e) Comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem 
exigidos por lei ou pelo contrato. 

XXIII- entregar a documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescJ sao do 
contrato, após o último mês de prestação dos serviços, no prazo de 60 (sessenta) dias corr idos a 
co ntar de sua exti nção ou rescisão: 

a) Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço , 
devidamente homologados, quando ex igíve l pelo s indi cato da categor ia; 
b) Guias de recolhimento da contribui ção previdenciária e do FGTS , referentes às rescisões 
contratuais; 

c) Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinc uladas individuais do FGTS de cada 
empregado dispensado; e 
d) Exames médicos demissionais dos empregados dispensados . 

XXIV- apresentar, sempre que houver admissão de novos empregados pela CONTRATADA, 
os documentos ele ncados no inciso XX. 

XXV- entregar o modelo de autorização co nstante no Anexo 15 do edital ass inado , por ocasião 
da assinatura do contrato; e 

XXVI - prov idenciar a assinatura dos documentos relativos à abertura e movimentação do 
DGBM , em até 20 (vinte) dias corridos, a contar do recebimento da comunicação do SENADO ; 

XXVII - responsabilizar-se por qualquer ate ndim ento médico de seus empregados, por 
acidente ou mal súbito, ocorrido no horário de expediente. 

XXVIII - manter sob sigilo as informações que vie r a tomar con hec imento por força deste 
contrato, abstendo-se de divulgá-las. 

XXIX - reciclar os conhecimentos de sua equipe com, pelo menos, I (um) curso de 
treinamento por ano, com carga mínima de 40 horas/au la, no ramo de tel ecomunicações móve is 
ou no trato ao atendimento de usuários, a ser esco lhido em comum acordo entre o fiscal c o 
preposto da CONTRATADA. Ao final do curso, terá que emitir o certificado com as horas 
cursadas, ap roveitamento e nome da instituição que o ministrou ; e 

XXX- viabilizar, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços , 
os meios necessários para: 

a) o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da 
Previdência Socia l, da Caixa Econômica Federa l e da Receita Federa l do Brasil , com o objetivo 
de verificar se as suas contribuições previdenciárias e para o FGTS foram recolhidas; 

b) a obtenção do Cartão C idadão pelos empregados junto à Ca ixa Econômi ca Federa l; 

c) a obtenção de extratos individuais de recolhimentos sempre ue so li citado pe la 
fisca I ização. 
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SENADO FEDERAL 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATA DA deverá a rcar co m o ônus decorrente de 
eventua l equívoco no dimens ionamento dos quantitati vos de sua propos ta, devendo 
co mp lementá-los, caso o prev isto não sej a satisfatóri o para o atendimento ao obj eto da 
li c itação, exceto quando ocorre r al gum dos eventos prev istos nos inc isos do § I o do art . 57 da 
Le i n° 8.666/ 1993. 

I- O di sposto neste pa rágrafo deve ser observado a inda para os custos va ri áve is deco rrentes de 
fàtores futuros e ince rtos, ta is como os va lores providos com o quantitati vo de va le transporte; 

I1 - Caso a pro posta apresentada pe la CONT RATADA apresente eventua l equívoco no 
d imensioname nto dos quanti ta ti vos que fa vo reça a contratada, este será reve rtido como lu cro 
dura nte a v igênc ia da contratação , mas poderá ser obj eto de negoc iação pa ra a eventua l 
prorrogação co ntratua l. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os empregados incumbidos da exec ução dos serviços não te rão 
q ua lq uer vínculo empregat íc io com o SEN ADO, send o remunerados úni ca e exc lusiva mente 
pe la CONTRATADA e a e la v in cul ados . 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso se enquadre na definição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte opta nte pe lo S imples Nac iona l a CONTRATADA deverá co mprovar, no prazo 
de 90 (noventa) di as contados da ass inatura do contrato, a comunicação, à Secreta ria da Rece ita 
Federa l, da exclusão obrigatóri a do referido regime tributári o di fe renc iado, nos te rmos do art. 
30, inc iso 11 e § 1°, inc iso 11 , da Le i Compl ementar n° 123/2006 e do Ed ita l de Pregão 
Eletrôni co n° 05 9/20 18. 

PARÁGRAFO QUARTO - Caso a CONT RATADA não co mprove a co muni cação no prazo 
esta be lec ido no parágrafo ante rior, o SEN ADO comunicará à Secreta ria ela Rece ita Federa l, 
para ava liação da hi pótese de exc lusão do S imples Nac iona l prev ista no a rt. 29, in c iso I, da Lei 
Comp lementa r no 123/2006. 

PARÁGRAFO QUINTO - Caso a CONTRATA DA não honre com o pagamento dos sa lários 
e dema is ve rbas traba lhi stas , contribuições soc ia is e FGTS concernentes a este co ntrato, fica o 
SENADO autori zado a deduz ir das fa turas os respectivos va lores e e fetuar o seu pagamento 
di reto , se m prej uízo das pena lidades cabíveis, sendo que a co municação des te fa to ao 
SENADO até a data do adimplemento da obri gação poderá ser co ns iderada como atenuante 
quand o da aplicação das pena lidades . 

PARÁGRAFO SEXTO -Na s ituação prev ista no parágrafo ante rior deve a CONTRATADA 
fo rnecer ao SENA DO de imedi ato todas as informações e doc umentos necessários para a 
efet ivação do paga mento direto. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Na imposs ibilidade de pagamento direto pe lo SENADO , os 
va lores ret id os serão depos itados ca ute larmente junto à Ju sti ça do T raba lho, com o obj etivo de 
serem ut ilizados exc lusivamente no pagamento de sa lários e elas dema is verbas traba lhi stas, 
contr ibui ções soc ia is e FGTS . 
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SENADO FEDERAL 

PARÁGRAFO OITAVO - A CONTRATADA deverá conceder aos trabalhadores intervalo 
para repouso e alimentação , na forma dos arts. 71 e 72 da CLT, efetuando rodízio dos 
empregados alocados no SENADO, de comum acordo com o gestor, quando a natureza do 
serviço exigir a presença ininterrupta de profissionais no posto de trabalho. 

I- Não haverá solicitação de folguistas pelo SENADO. 

PARÁGRAFO NONO- A CONTRATADA assume toda e qualquer responsabilidade no que 
se refere à relação com seus empregados, inclusive quanto ao fornecimento de auxílio­
alimentação, auxílio-transporte e demais obrigações trabalhistas e previdenciárias, isentando o 
SENADO de qualquer responsabilidade solidária. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Correrá por conta exclusiva da CONTRATADA a 
responsabilidade por quatsquer acidentes de trabalho durante a vigência dos serviços 
contratados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A CONTRATADA responsabilizar-se-á por 
quaisquer danos pessoais ou materiais causados por seus empregados ou prepostos ao 
SENADO ou a terceiros, nas dependências do SENADO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO- Não poderá a CONTRATADA veicular publicidade 
acerca do objeto a que se refere o presente contrato, salvo autorização específica do SENADO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - É vedada a contratação , por parte da 
CONTRATADA e para prestarem os serviços objeto do presente contrato , de empregados que 
sejam cônjuges, companheiros ou parentes até o 3° grau , na linha reta ou colateral , por 
consanguinidade ou afinidade, dos Senadores e servidores do Quadro de Pessoal do SENADO, 
ocupantes de cargos ou funções comissionadas, na forma do disposto no Ato da Comissão 
Diretora do Senado Federal n° 05 , de 2011, e Decreto no 7.203, de 2010. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO- A CONTRATADA não poderá ceder os créditos , nem 
sub-rogar direitos e obrigações deste contrato a terceiros. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO- Aplicam-se a este contrato as disposições do Código de 
Proteção e Defesa do Consumidor instituído pela Lei n° 8.078, de I I de setembro de I 990. 

CLÁUSULA TERCEIRA -DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO 
CONTRATANTE 

Caberá ao SENADO as seguintes obrigações e responsabilidades , sem prejuízo das disposições 
legais e das estabelecidas na contratação advinda do edital e deste contrato: 

I - exercer a gestão e supervisão dos serviços prestados , por servidores ou comissão 
previamente designados, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou desfazer ualquer serviço 
que não esteja de acordo com as condições e exigências especificadas, acompanhando 
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SENADO FEDERAL 

ri go rosa mente o cumprimento, pela CONTRATADA, de todas as suas obrigações trabalhi stas, 
previdenciár ias e tributárias relacionadas ao respectivo contrato, exigindo cópias dos 
documentos comprobatórios da quitação dessas obrigações, bern como o exame das carteiras 

prolissionais dos prestadores de serviços; 

11 - comunicar oficialmente à CONTRATADA quai squer falhas verificadas no cumprimento 
do contrato, ex igindo seu imediato saneamento sob pena de aplicação das penalidades previstas 

no contrato; 

III - permitir o acesso e a permanência dos empregados da CONTRATADA às suas 
depe ndênc ias para a exec ução dos serviços contratados; 

IV - prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser so licitados pela 
CONTRATA DA ou por seu preposto, para cumprimento de suas obrigações; 

V- efetuar inspeção com a finalidad e de verificar a prestação dos serviços e o atendimento das 
exigências contratuais; 

VI - ex ig ir, mediante justificativa, a imediata substituição de qualquer empregado quando não 
possuir a qualificação mínima exigida ou sempre que sua conduta for julgada in sa tisfatória ou 
inconveniente para o SENADO ; 

VII -fornecer acesso aos sistemas informatizados a serem utilizados , exclusivamente, para o 
dese mpenho elos serviços a serem contratados ; 

VIII - forn ecer crachá de acesso às suas depend ências , de uso obrigatório pelos empregados da 
CONTRATADA; 

lX - manter, junto à CONTRATADA, criterioso registro dos acontecimentos -tais como falhas 
e suas soluções, sendo que este, caso ocorra, deverá ser feito em um processo apartado, autuado 
no s iste ma SlGAD. Ao se encerrar o referido contrato, tal processo deverá ser juntado ao 
último processo de pagamento; 

X- ex ig ir e conferir todos os documentos previstos no Capítulo XII do edital da licitação que 
hab ilitou a CONTRATADA, como condição para a prorrogação deste contrato; 

XI - encaminhar os fatos à deliberação superior, com vistas a oficiar os órgãos públicos 
competentes para a adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis , no caso de haver 
indícios ele apropriação indébita e de prejuízo ao Erário e aos empregados da CONTRATADA; 

XII - liberar a garantia contratual, desde que não constatada qualquer pendência , inclusive 
quanto ao reco lhimento dos encargos sociais por parte da CONTRATADA; 

PARÁGRAFO ÚNICO - É vedada qualquer ingerência de agentes públicos vin 
. SENADO na administração da CONTRATADA, inclusive no que se refere à 

direcionamento ou de indicação de pessoas para trabalharem na CONTRATADA. 

Via N21 Senado Federal I Bloco 1611 " Pavimento I CO I'ELII CEI' 70 165 -900 I Brasília I DF 
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CLÁUSULA QUARTA- DO REGIME DE EXECUÇÃO 

A CONTRATADA executará os serviços objeto deste contrato, por meio dos trabalhadores 
alocados no SENADO, sob sua orientação, subordinação e supervisão direta , devendo o início 
da prestação dos serviços dar-se no prazo máximo de I O (dez) dias corridos após a assinatura 
do contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá executar os serviços de acordo com 
as normas gerais atinentes à espécie, e ainda , ao fiel cumprimento dos manuais e normas 
técnicas dos fabricantes dos equipamentos e ferramentas computacionais utilizados na 
Coordenação de Telecomunicações do Senado Federal, ficando responsável por quaisquer 
prejuízos causados. 

I -A descrição dos serviços que serão executados pela equipe técnica consta do Anexo 3 do 
edital. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A equipe técnica operará em caráter permanente nas 
dependências do Senado Federal em Brasília-DF, de segunda a sexta-feira, das 7h30 às 20h, 
ininterruptamente, distribuída em turnos de 6 horas . O controle de presença dar-se-á por meio 
de relógio de ponto com coletor biométrico e impressão de comprovantes de entrada e saída. 

I- A CONTRATADA cumprirá orientação complementar do fiscal do contrato quanto à 
execução e horário de realização dos serviços; 

li - Será exigido de todos os empregados e prepostos da CONTRATADA o uso de 
identificação externa, na forma definida pelo SENADO. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A frequência será registrada diariamente, ern equipamento 
biométrico, no mínimo em 2 (duas) etapas, conforme previsto no Inciso XII da Cláusula 
Segunda, e estará sob exclusiva responsabilidade da CONTRATADA; 

PARÁGRAFO QUARTO- Para cobrir as restantes horas do dia e para serviços em horários 
extraordinários, inclusive finais de semana e feriados, a CONTRATADA , quando solicitado 
pela Coordenação de Telecomunicações ou pelo fiscal, se obriga a disponibilizar profissionais 
suficientes para a execução dos serviços solicitados sem que isso implique em qualquer 
pagamento adicional por parte do SENADO, devendo ser adotado o banco de horas como 
forma de compensação desses períodos, observado o disposto no inciso XI da Cláusula 
Segunda. 

I - Quando da realização de sessões legislativas extraordinárias no SENADO, fora dos dias c 
horários normais de funcionamento , caso julgado necessário pelo fiscal , a equipe técnica 
permanecerá de plantão, até o encerramento dos trabalhos legislativos. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os empregados da CONTRATADA 
seguintes padrões de conduta: 

Via N21 Senado l'edcrall Bloco 1611" Pavimento I COPELII CEP 70165-900 I Brasília I r 
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a) Apresenta r-se uniformizado e com asseio ; 
b) Ser discreto e cortês; 
c) Zelar pelos eq uipamentos, ferramentas computac ionais e materiais que utilizar ou tiver 
acesso; 
d) Guarda r s igilo de todas as informações a que tiver acesso; 
e) Obedecer a padrões de atendimento esta belecidos pela Coo rdenação ele Te lecomunicações; 
f) Prestar os serv iços dentro dos parâmetros e rotinas estabe lec idos, observadas as 
recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação . 

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA comunicará, verbal e imediatamente, ao fisca l, 
todas as ocorrênc ias anormais verificadas na execução dos serviços e, no menor espaço ele 
tempo poss íve l, reduzirá a termo as comunicações verbais, em livro próprio , acrescentando 
todos os dados e circunstâncias julgadas necessárias aos esc larecimentos dos fatos. 

PARÁGRAFO SÉTIMO -A CONTRATADA e seus empregados deverão obedecer a estrita 
confidencia lidade no trato das informações receb idas e geradas em razão da execução do objeto 
deste contrato. Seu descumprimento será tratado como infração contratual grave, suj e ito à 
multa e até à resc isão contratual, sem prejuízo de outras sanções . 

PARÁGRAFO OITAVO - O deta lhamento relacionado aos níveis de serv iço , relat ivamente a 
emissão de ordens ele serv iços e prazo para atendimento ele ocorrências consta da Cláusu la 
Quinta- Do Acordo de Níve l de Serviços- ANS. 

PARÁGRAFO NONO- Ao SENADO não ca berá qualquer ônus pela rejeição elos serv iços 
considerados inadequados pe lo gesto r. 

CLÁUSULA QUINTA - DO ACORDO DE NÍVEL DE SERVIÇO - ANS 

A CONTRATADA deverá prestar as at ividades definidas no item anterior, de acordo com os 
níveis e prazos espec ifi cados a seguir, es tand o suj eita a g losas pelo descumprimento do Acordo 
ele Níve l ele Serv iço (ANS). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA deverá ga rantir o cumprimento dos 
indicadores de desempenho para execução das ati vidades demandadas, conforme descrição que 
segue : 

I -Nível de Serviço (NS): representa a porcentagem dos serv iços exec utados dentro 
dos prazos esta belecidos neste ANS. 

a. O NS será apurado diariamente; 

b. O cá lculo do percentual elo NS diári o será efetuado com ·auxílio de 
planilha e letrôni ca, onde apurar-se-á o percentual executado tempesti 
todas as at ividades so li citadas, obedecendo à seguinte fórmula: 

Via N2J Senado Federal ! Bloco 16 J lo Pavimento I COPELI J CEP 70 165 -900 J Brasí lia J DF 
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T b I ~l e a - o escnção dos R egistros e s iglas 
Descrição do Registro 

Quantidade de Atividades Demandadas 
Quantidade de Atividades Executadas Intempestivamente 

Nível de Serviço (o/o)= lOOo/o - QAEI xlOOo/o 
QAD 

Sigla 
QAD 
QAEI 

c. O NS aceitável deverá ser no mínimo de 90% (noventa por cento); 

d. Planilhas de Cálculo de NS: 

A Quantidade de Atividades Demandadas (QAD) e a Quantidade de Atividades 
Executadas Intempestivamente (QAEI) serão apuradas com auxílio de planilha 
eletrônica, baseadas nas informações dos fiscais do contrato. 

As atividades terão o prazo máximo para sua exec ução conforme Tabela 2 . 

Tabela 2- Tempo Máximo de Execução para as Ativ idades 

Atividades Tempo máximo de Tempo máximo para início 
Conforme item 6 execução (hh:mm) da execução (hh:mm) 

Atividade I 00:45 NA 

Atividade 2 00 :45 NA 
Atividade 3 02:30 NA 
Atividade 4 00:40 NA 
Atividade 5 12:00 NA 
Atividade 6 OI :30 NA 
Atividade 7 OI :30 NA 
Atividade 8 OI :00 NA 
Atividade 9 0130 NA 

Atividade I O OI :00 NA 
Atividade li 02:30 00:30 

Atividade 12 OI :3 0 00:30 

Atividade 13 02:30 00:30 

Atividade 14 02 :3 0 00:30 

Atividade 15 OI :30 00:30 

Atividade 16 04:30 00:30 

Atividade 17 04:30 00:30 

Atividade 18 OI :30 00:30 

Via N2 1 Senado Federal I Bloco 161 1° Pavimento I COPELII CEP 70165-900 I Brasil ia I DF 
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CLÁUSULA SEXTA - DA A V ALIAÇÃO DOS SERVIÇOS 

O cá lcul o da nota de ava li ação (NA) do mês sem contin gênc ia será efetuado pe lo SENADO, 

conforme aba ixo: 

a) A nota ini c ia l no prime iro di a do mês será de I 00 pontos; 

b) Os Po ntos Pe rdidos por Desem pe nho In satisfatór io (PP) serão im putados d iari amente 
conforme pontuações da ta be la 3 apresentada no parágrafo te rceiro; 

c) A Nota de Ava li ação do mês será ca lcul ada por me io da segu inte fó rmul a: 

r.r 
N ota de Aval iação (NA) = 100- '2::: PPNs, 

i=l 

onde: 

• PPNs representa o quantitati vo dos Pontos Perdidos em cada di a por desempenho 
I 

insat isfatóri o no N íve l de Serviço (NS); 

• N representa o núm ero de di as no mês; 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sempre qu e a nota de ava li ação (NA) at ing ir va lo r infer ior a 90 
(noventa) po ntos, serão ap li cadas à CONTRATADA as g losas ind icadas na Tabe la 5 do 
parágrafo quarto. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se rá co ns iderado mês com contin gência quando o fluxo norma l 
de serv iços seja a lterado por caso fo rtui to o u fo rça maior. 

I- Os dias co m co ntin gênc ia serão descons ide rados para efe ito de cálcul o da nota de ava liação 
(NA); 

11- Para esse mês com conti ngênc ia, serão considerados, para efe ito do cá lcul o da NA, apenas 
os d ias sem caso fo rtui to ou fo rça maio r. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O SENADO aco mpanh ará o cumprim ento d iá ri o do níve l de 
serv iço (NS) desc rito no inc iso I do parágra fo prime iro da cl áusul a quinta. De aco rdo co m se u 
va lor, serão ap li cadas as po ntuações da ta be la 3 para cá lcul o dos pontos perdidos no mês. 

Tabela 3 - C rité r ios de Avaliação 

Periodicidade 
Pontos Perdidos 

Item Descrição 
de Apuração 

Faixa por Desempenho 
Insatisfatório (PP) 

OI 
Níve l de Serviço -

Diári a 
90,00%:::; N S :::; I 00,00% 0,0 

NS 80,00%:::; NS < 90,00% I ,O 

lAMA 12 
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70,00%::; NS < 80,00% 2,0 
60,00%::; NS < 70,00% 3,0 

NS < 60,00% 4,0 

PARÁGRAFO QUARTO - No mês em que a nota de avaliação (NA), ca lcu lada conforme 
caput e parágrafo primeiro e segundo, for inferior a 90 (noventa) pontos, será apl icada g losa à 
fatura apresentada pela CONTRATADA, conforme planilha a seguir : 

Tabeln 4 - Glosas na Faturn Apresentada para Avaliação dos Serviços 

Item Nota de Avaliação (NA) Notificação/Glosa 
OI NA> 90 Sem ap li cação de glosas à CONTRATADA. 

02 80,00 ::; NA < 90,00 
Notificação registrada no Livro ele 
Ocorrências. 

03 70,00 ::; NA < 80,00 
Glosa de 3,00% sobre o va lor faturado no 
mês da ocorrência. 

04 60,00 ::; NA < 70,00 
G losa de 6,00% sobre o valor faturado no 
mês da ocorrência. 

05 50,00 ::; NA < 60,00 
Glosa de I 0,00% sobre o va lor faturado no 
mês da ocorrência 

06 NA< 50,00 
G losa de 15 ,00% sobre o valor faturado no 
mês da ocorrência . 

PARÁGRAFO QUINTO -Nos casos em que a Nota de Avaliação (NA) for menor que 50 
( cinquenta), a lém da glosa, poderão ser ap licadas outras sanções re lativas à execução parcia l do 
contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DA RETENÇÃO DE PROVISÕES POR MEIO DE DEPÓSITO 
EM GARANTIA BLOQUEADOS PARA MOVIMENTAÇÃO- DGBM 

O SENADO fará a retenção da provisão de va lores para o pagamento das férias, ele 1/3 
constitucional das férias e 13° sa lário , com seus respect ivos depósitos de FGTS e encargos 
previdenciários; multa sobre fundo de garantia (FGTS) , contribuição social e outras verbas 
rescisórias devidas aos traba lh adores da CONTRATADA, por meio ele Depósitos em Garantia 
Bloqueados para Movimentação - DGBM. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As verbas mencionadas no caput desta cláusu la serão deduzidas 
do valor mensal a ser pago diretamente à CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -A última fatura apresentada pela CONTRATADA será paga 
após a comprovação da quitação das verbas mencionadas no caput desta cláusu la. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os depósitos de que trata o caput serão efetuados 
conjuntamente com os va lores correspondentes ao lucro e à taxa de administraçã incidentes 

~ 13 l 
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sobre a parcela depositada , os quai s serão liberados após a quitação das respectivas verbas 
traba lhi stas e/ou prev id enc iár ias. 

PARÁGRA.I<'O QUARTO - As qu anti as que serão ret idas para o atendim ento desta c láus ul a 
serão obt idas pela ap li cação de percentuai s e va lores constantes da proposta da 
CONTRATADA. 

PARÁGRAFO QUINTO - Os va lores re lativos aos encargos previdenciários e ao FGTS serão 
liberados à CONTRATADA após a comprovação dos respect ivos pagamentos. 

PARÁGRAFO SEXTO - Os va lores prov isionados na forma do caput desta C láusula serão 
pagos diretamente aos trabalhadores nas seguintes condições: 

I - parc ia l e anua lmente, pelo valor correspondente ao 13° salário dos empregados v incul ados 
ao contrato, quando devido; 

II - parcialmente, pelo valor correspondente às fé ri as e a um terço de férias previsto na 
Const itui ção, quando do gozo de férias pelos empregados vinculados ao co ntrato; 
UI - quando da dispensa de empregado vinculado ao co ntrato, pelo valor correspondente ao 13° 
(déc imo terce iro) sa lár io proporcional , férias proporc io nais e à indeni zação compensatória 
porventura devida sobre o FGTS; e 

IV- ao final da vigênci a do contrato, incluídas suas eventua is prorrogações, para o pagamento 
das dema is verbas descritas no caput desta c láusul a. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A hipótese prev ista no inc iso IV do Parágrafo Sexto desta c láusula 
não se ap li ca caso seja pactuado novo contrato, contiguamente, com a mesma empresa e com o 
mesmo objeto. 

PARÁGRAFO OITAVO- Ocorrend o a situação prevista no Parágrafo Sétimo desta cláusula, 
poderão ser liberados à empresa os va lores depositados referentes ao lucro e à taxa de 
adm ini stração. O remanescente dos va lores depos itados passará a se vincular ao novo contrato. 

PARÁGRAFO NONO - Se hou ver redução do objeto co ntratado no curso do contrato ou em 
razão de ce lebração de novo co ntrato, os depósitos correspond entes à redução promovida serão 
I i berados na forma prevista no inciso 111 do Parágrafo Sexto desta cláusula . 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A CONTRATADA deverá apresentar ao gestor do contrato 
so l i citação para pagamento direto aos trabalhadores acompanhada da comprovação da 
ocorrênc ia dos eventos mencionados no caput desta c láusula, em até 20 (vinte) dias antes da 
data prevista em ato no rma ti v o ou no Co ntrato para o pagamento das referidas verbas, bem 
como de li sta em formato definido pelo SENADO, contendo dados relativos ao pagamento dos 
empregados . 
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I - A CONTRATADA será informada de eventuais inconsistências nos dados para pagamento 
em até 5 (cinco) dias corridos antes da data prevista em ato normativo ou no Contrato para a 
quitação das referidas verbas. 

11- Quando forem verificadas inconsistências de dados, cuja responsabilidade ele informação 
seja da CONTRATADA, o SENADO não efetuará o pagamento direto aos trabalhadores, 
cabendo à CONTRATADA efetuá-los, dentro elos prazos legais e/ou contratuais, nos termos elo 
Parágrafo Décimo Segundo desta cláusula. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O prazo previsto no Parágrafo Décimo desta 
cláusula não exime a CONTRATADA da responsabilidade de observar os prazos lega is , qu e 
prevalecem sobre os contratuais, para pagamento elas verbas trabalhistas e/ou previdenciárias. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO -Na hipótese de inobservância do prazo previsto no 
Parágrafo Décimo, ou caso o prazo legal para pagamento seja inferior a 20 (vinte dias) , deverá 
a CONTRATADA quitar as verbas trabalhistas e/ou previdenciárias no prazo legal e solicitar a 
liberação do respectivo valor ao SENADO. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os valores provisionados serão liberados à 
CONTRATADA, no prazo ele até I O (dez) dias úteis a contar ela apresentação elos documentos 
que comprovem a quitação das verbas de que trata o caput desta Cláusula. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO- Ao final da vigência contratual, o saldo existente no 
DGBM somente será liberado à CONTRATADA após a comprovação da quitação de todos os 
encargos trabalhistas e previdenciários relativos ao serviço contratado e das sanções 
pecuniárias aplicadas, em até 90 (noventa) dias após o encerramento da vigência contratual , 
mediante homologação e/ou instrumento equivalente emitido pelo sindicato ela categoria 
correspondente aos serviços contratados. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - Os valores depositados em garantia serão remunerado s 
nos termos do acordo de cooperação firmado com a fnstituição Financeira. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO- No caso de haver cobrança de tarifa bancária, os recursos 
atinentes a essas despesas serão debitados dos valores depositados como DGBM. 

CLÁUSULA OITAVA- DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO 

O SENADO pagará à CONTRATADA, pelo objeto deste contrato, o valor mensal estimado ele 
R$ 42.500,00 (quarenta e dois mil e quinhentos reais), correspondente a mão de obn1 , 
conforme proposta da CONTRATADA, documento n° 00 I 00 .094191/20 18-71 , não sendo, em 
nenhuma hipótese, permitida a antecipação de pagamentos por serviços não executados ou 
executados de forma incompleta. 

V1a N21 Senado Federal I Bloco 161 1° Pavimento I COPELII CEP 70165-900 I Brasília I DF 
Telefone . +55 (G I) 3303-3036llicita@senaclo.leg.br 

15 



Processo n° 00200 .006945/20 17-35 . 

SENADO FED ERAL 

TABELA 1 - RESUMO GERAL DOS CUSTOS COM MÃO-DE-OBRA 

lTEM CATEGORIAS QTDE Custo Un itário Custo Mensal 

I Técnico de Suporte 04 R$ I 0.625 ,00 R$ 42 .500,00 

TOTAL MENSAL R$ 42.500,00 

TOTAL ANUAL (1 2 meses) R$ 510.000,00 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O preço g lobal anual estimado do presente contrato para o 
período de 12 (doze) meses co nsecutivos é de R$ 510.000,00 (quinhentos e dez mil rea is) , 
co mpree ndendo todas as des pesas e custos diretos e indiretos, necessári os à perfe ita execução 
deste contrato , observada a legislação traba lhista, previdenciária, tributária e convenção 
coletiva de trabalho. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento se rá efetuado após apuração dos serv iços 
pres tados, e poderá sofrer variação em fun ção da aplicação do Acordo de N íve l de Serv iços 
pactuado. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O SENA DO pagará à CONTRATADA, acrescendo ao preço 
g loba l mensa l, medi ante apresentação de doc umento fi scal em sepa rado, os va lores referentes a 
eventual serv iço extraordinário rea lizado, quand o esgotados todos os me ios de utilização do 
·'BANCO DE HORAS", respe itado o limite fi xado pela legislação, por empregado, na 
conformi dade do inciso XI da C láusula Segunda deste co ntrato . 

PARÁGRAFO QUARTO - Os pagamentos serão efetuados mensa lmente, por inte rméd io de 
depós ito em conta bancária da CONTRATA DA, condic ionados ao prév io atesto dos serv iços 
pe lo ges tor, mediante o recebimento do doc umento fi sca l, em 2 (duas) vias, com a 
di scr iminação dos servi ços, cuj a data ele emissão não poderá ser anteri or à do últi mo dia do mês 
venc ido. 

PARÁGRAFO QUINTO - O primeiro documento fi sca l a ser apresentado terá como período 
de refe rênc ia o di a de iníc io da pres tação dos serviços e o último dia desse mês, e os doc umentos 
fisca is subsequentes te rão como referênci a o período compreendido entre o primeiro e o últ imo 
d ia de cada mês. 

PARÁGRAFO SEXTO - Os pagamentos serão efetuados co m prazo não superi or a 30 
(trinta) dias, a contar do recebimento do documento fi scal, condi cionados à manifes tação do 
gestor na fo rm a do Parágrafo O itavo e à apresentação de: 

I - prova de quitação da fo lha de paga mento espec ífica deste contrato, re lati vamente ao período 
co nstante do documento fisca l apresentado, a ser emi tida pela institui ção bancári a que efetuar o 
créd ito em conta corrente dos empregados dos valores referentes tanto à remuneração mensa l 
quanto ao 13° sa lári o, quando for o caso deste pagamento pe la CONTRATADA, contendo o 
nome do func ionário e o valor do crédito promovid o; · 
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II- Guias de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFlP) e Guias de 
Relação de Empregados (GRE); bem como, de regularidade com o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS (CRF), a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a 
Tributos Federais e à Dívida Ativa da União , e ainda, a Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT); 

III- espelho da folha de pagamento dos empregados a serviço do SENADO espec ífica deste 
contrato; 

IV- comprovantes de fornecimento de auxílio-transporte e auxílio-alimentação aos 
empregados da CONTRATADA que prestem os serviços objeto do presente contrato ; 

V - tabela demonstrando os descontos efetuados na nota fiscal do mês de referência, sobre os 
valores com obrigação mensal sem comprovação ele pagamento (Vale-Transporte, Auxílio 
Alimentação, Adicional Noturno, etc.), tendo como base de cálculo a fórmula de composição 
de custos utilizada na formulação ela planilha ele preços elas categorias; 

VI - planilhas de custos de cada categoria e informações sobre qualquer outra vantagem; 

VII- planilha discriminada com o controle el e freqüência elos profissionais no horário 
ordinário e extraordinário; e 

VIII - apresentação ela garantia prevista na Cláusula Décima Segunda elo contrato. 

IX - Declaração de despesas relativas ao período de apuração, dev idamente ass inada por seu 
preposto, de que conste: 

a) mês de referência; 

b) nome, matrícula e categoria dos empregados terceirizaclos; 

c) valor e data de recebimento do salário, discriminando-se as parcelas remuneratórias ; 

d) valor e data ele recebimento do vale-transporte e do vale-alimentação; 

e) campos para observações e assinaturas. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os valores provisionados em DGBM, previstos na C láusula 
Sétima, serão liberados à CONTRATADA, no prazo de até I O (dez) dias úteis a contar ela 
apresentação dos documentos que comprovem a quitação das verbas de que trata o caput da 
Cláusula Sétima. 

PARÁGRAFO OITAVO - Os pagamentos mensais ficam condicionados à manifestação elo 
gestor do contrato ou , nos casos em que se enquadrem no § 8° do art. 15 da Lei n° 8.666/93, de 
comissão designada pela Diretora-Geral , no prazo máximo de 5 (cinco) dias , contados do 
recebimento do documento fiscal, mediante termo circunstanciado, após verificação elas 
quantidades, qual idade e cumprimento das demais obrigações contratuais. 
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PARÁGRAFO NONO Eventua l(is) irregularidade(s) constatada(s) na apresentação dos 
documentos elencados nos incisos do Parágrafo Sexto, exceto o documento fiscal, ensejará(ão) 
a suspen são do pagamento até que haja a regularização da pendência por parte da 
CONTRATADA pelo prazo máximo de 30 (tr inta) dias, sem prejuízo da possibilidade de 
aplicação de penalidade, bem como de resc isão unilateral pela Administração. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A fa lta de qualquer empregado, sem a reposição prevista no 
inciso VII da Cláus ula Segunda, implicará desconto automát ico de 1/30 (um trinta avos) do 
valor unitário mensal da categoria, por dia, sem prejuízo da incidência da multa contratual 
prevista na C láusu la Décima Quarta . 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - No encaminhamento do documento fiscal , a 
CONTRATADA deverá faze r demonstração ana líti ca da cobrança de cada rubrica de que trata 
esta c láusula. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - As eventuais despesas bancárias decorrentes de 
transferência de valores para o utras praças ou agênc ias são de responsab ili dade da 
CONTRATADA. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Havendo víc io a reparar em relação ao documento 
fisca l apresentado ou em caso de descumprimento pela CONTRATADA de obrigação 
contratua l, o prazo constante do Parágrafo Sexto desta c láusu la poderá ser suspenso até que 
haja reparação do vício o u ad implemento da obrigação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO- Nos casos de eventuais atrasos de pagamento , desde que 
a CONTRATADA não tenha concorrido de a lguma forma para tanto, fica convencionado que os 
encargos moratórios devidos pelo CONTRATANTE, entre o término do prazo referido no 
Parágrafo Sexto e a data do efet ivo pagamento elo documento fisca l, a serem incluídos em 
documento tiscal próprio , são ca lculados por meio da ap licação da seguinte fórmu la: EM = I x N 
x VP, o nd e: 

EM = Encargos Moratór ios ; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento ; 
VP = Va lor da parcela em atraso; 
I = Índice de co mpensação financeira= 0,00016438, assim apurado : 

I= i I 365 I = 6/ 100 I 365 I= 0,00016438 

Onde i = taxa percentual anu al no valor de 6% 

CLÁUSULA NONA - DA REPACTUAÇÃO E DO REAJUSTE 

A repactuação deste co ntrato é permitida para os va lores proveni entes de acord , convenção ou 
diss ídio co letivo ele trabalho exc lusivamente para os itens ele custos ele mão ele obra, desde que 
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observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data do orçamento a que a proposta se 
referir admitindo-se como termo inicial a data do acordo, convenção ou dissídio coletivo de 
trabalho vigente à época da apresentação da proposta, quando a maior parcela do custo da 
contratação for decorrente de mão de obra e estiver vinculada às datas-base destes 
instrumentos. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO Os itens correspondentes a despesas operacionais 
administrativas (custos indiretos), lucro, insumos (exceto quanto a obrigações decorrentes de 
acordo ou convenção coletiva de trabalho e de Lei) e materiais, constantes da Planilha de 
Preços de Mão de Obra do Anexo 6, serão reajustados com base na variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor- INPC, após 12 (doze) meses contados da data da assinatura do 
contrato, não incidindo sobre tais itens quaisquer variações decorrentes de acordo, convenção 
ou dissídio coletivos de trabalho. 

I- Quando a remuneração dos itens despesas operacionais administrativas (custos indiretos) e 
lucro for estipulada através de índice percentual, estes terão seus percentuais da proposta 
original conservados , nos casos de aditamentos provenientes dos institutos do ' fato da 
administração' e do 'fato do príncipe', com o intuito de preservar a proporcionalidade e a 
condição efetiva da proposta inicial da contratada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO- O primeiro reajuste dos itens mencionados no parágrafo anterior 
levará em conta para fins de cálculo a variação do índice pactuado entre a data ele apresentação 
ela proposta e do primeiro aniversário do contrato, sendo que os reajustes subsequentes 
ocorrerão sempre nos aniversários seguintes, aplicando-se a variação ocorrida no último 
período. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Quando a contratação envolver mais de uma categoria 
profissional, com datas-bases diferenciadas, a data inicial para a contagem da anualidade ela 
repactuação será a data-base da categoria protissional que represente a maior parcela do custo 
de mão de obra da contratação. 

PARÁGRAFO QUARTO - Nas repactuações subsequentes à primeira, a anualidade será 
contada a partir da data ela última repactuação ocorrida. 

PARÁGRAFO QUINTO - A repactuação será precedida de sol i citação da contratada. 
acompanhada de demonstração analítica da alteração dos custos relativos a mão de obra, por 
meio de apresentação da planilha de custos e formação de preços e do novo acordo ou 
convenção coletiva que a fundamenta, devendo ser observada a adequação aos preços de 

mercado. 

PARÁGRAFO SEXTO - É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não 
previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 
legal , sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os efeitos tinanceiros da repactuação serão devidos somente a 
partir da data de assinatura do respectivo termo aditivo, admitindo-se a retroação d 
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exc lusivamente quando a repactuação envo lver revisão do custo de mão de obra e est iver 
vinc ul ada a instrumento legal, aco rdo, convenção ou sente nça normativa que contemp le data de 
vigênc ia retroativa , podendo esta ser considerada para efe ito de compensação do pagamento 
devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações fut uras. 

PARÁGH.AFO OITAVO - Desde que acordada entre as partes, o va lor contratual do objeto 
da repactuação poderá ter sua vigência iniciada em data futura, sem prejuízo da contagem de 
per iodicidade para as próximas concessões. 

PARÁGRAFO NONO - O prazo para a CONTRATADA so li citar a repactuação se inicia a 
partir da homologação da convenção coletiva ou do acordo co letivo de trabalho que fixar os 
novos custos de mão de obra da catego ri a profissional abrangida pelo contrato e se encerrará na 
data da prorrogação contratua l subseq uente, o u caso não haja prorrogação, na data do 
encerramento da v igênc ia do contrato, sob pena de preclusão do direito . 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Nas repactuações baseadas em convenções co let ivas de trabalho, 
não serão apl icados os índices apresentados pela CONTRATADA quando es tes estiverem 
injust ifi cada ou ab us ivamente mais a ltos que aq ueles praticados no mercado relevante, hipótese 
em que será apurada a média elos índices utilizados nas convenções coletivas de trabalho 
re lativas a períodos seme lhantes, utili zand o-se o percentual resultante como limite para a 
repactuação. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A Administração poderá prever o pagamento 
retroativo elo período que a proposta de repactuação permaneceu sob sua aná li se, por meio de 
Termo de Acerto Final de Contas, se exti nto o contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O arredondamento de va lores e preços deste contrato 
reger-se-á da seguin te forma , nos termos do Ato do Primeiro-Secretário n° 20/20 I O. 

I - para os va lores utilizados em operações matemáticas de somatório serão utilizadas duas 
casas decimais e para aplicação de índices de correção monetária serão utilizadas sete casas 
decimais; 

11 - quando a casa decimal imed iatamente posterior à definida na a línea I for igual ou superior 
a cinco aumenta-se a casa decimal anteri or em uma unidade, e quando for inferior a cinco 
permanecerá a mesma in alterada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DOS ACRÉSCIMOS E DAS SUPRESSÕES 

A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mes mas cond ições contratuais, os acréscimos ou 
supressões até o limite lega l estabe lecido no art. 65, inc iso li , §§ 1° e 2°, da Lei n° 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da dotação orçamentária 
classificada como Programa de Trabalho O I 031055140615664 e Natureza de Despesa 339034, 
tendo sido empenhadas mediante a Nota de Empenho n° 2018NE001472, de 20 de julho de 
2018. 

PARÁGRAFO ÚNICO- Para os exercícios futuros , o SENADO emitirá notas de empenho, 
indicando a dotação orçamentária à conta da qual correrão as despesas , independentemente de 
celebração de termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA GARANTIA 

A CONTRATADA prestará garantia destinada a assegurar a plena execução do contrato, no 
valor de R$ 25.500,00 (vinte e cinco mil e quinhentos reais) , correspondente a 5% (cinco por 
cento) do valor global deste contrato, nos termos do art. 56 da Lei n° 8.666/93 , em uma da s 
seguintes modalidades: 

I- caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma 
escriturai , mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autori zado 
pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido 
pelo Ministério da Fazenda; 

11 -seguro-garantia ; ou 

111- fiança bancária. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A CONTRATADA deverá efetivar a prestação da garantia e 
apresentar o comprovante respectivo ao Gestor do contrato, em até 1 O (dez) dias corridos a 
contar do recebimento da via assinada do contrato. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A garantia será recalculada, nas mesmas condições e 
proporções, sempre que ocorrer modificação no valor deste contrato . 

PARÁGRAFO TERCEIRO- No caso de vencimento, utilização ou recálculo da garantia, a 
CONTRATADA teri1 o prazo de I O (dez) dias , a contar da ocorrência do fato , para renová-la ou 

complementá-la. 

PARÁGRAFO QUARTO- A garantia será liberada, se for o caso, até 15 (quinze) dias apó s a 
comprovação do adimplemento de todas as verbas devidas aos empregados a título rescisório , 
observando-se os requisitos do Parágrafo Sexto da Cláusula Oitava. 

I- A garantia prevista somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou todas 

as verbas rescisórias trabalhistas decorrentes da contratação; 
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11 - Caso o pagamento de que trata o inciso anterior não ocorra até o fim do segundo mês após 
o encerramento da v igência contratu al, a garanti a será utilizada para o pagamento dessas verbas 
traba lhi stas diretamente pe la Admini stração. 

PARÁGRAFO QUINTO - A garantia a que se refere esta c láusul a terá v igência durante todo 
o prazo de execução do contrato , devendo se estender até o prazo de 3 (três) meses, após o 
término da v igênci a contratua l. 

PARÁGRAFO SEXTO - O valor da garanti a não poderá ser decrescente em função da 
execução grad ua l do contrato , nem poderá a garanti a es tar condicionada a e lementos externos à 
relação entre o SENADO e a CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A garanti a, inclusive na moda lidade seguro-garantia, deverá 
assegurar ressarc imento, indeni zação e pagamento de, no mínimo: 

I - prejuízos advindos do não cumprimento do contrato e do não ad implemento das demais 
obrigações ne le previstas ; 

li - multas ap licadas pelo SENADO à CONTRATADA; 

111- prej uízos causados ao SENADO e/ou a terce iros decorrentes de responsabilidade civ il da 
CONTRATADA durante a execução do contrato; 

IV - obrigações trabalhistas , fisca is e previdenciárias decorrentes da execução do contrato e 
não honradas pela CONTRATADA ; 

V- preju ízos decorrentes de ac identes ele trabalho oriundos da execução do contrato . 

PARÁGRAFO OITAVO - A garantia apresentada será ava li ada pelo SENADO, não se 
adm itindo qualquer restr ição ou condicionante à sua plena execução, sobretudo se apresentada 
em algum a das formas previstas nos inci sos li e lll do caput desta c láusul a, garanti a que será 
rejeitada se houver exc lusão ou omissão de qu a isq uer das responsabilidades ass umidas pela 
CONTRATADA, nos termos do parágrafo anterior. 

PARÁGRAFO NONO - Caso a garanti a contratual não seja apresentada de acordo com as 
ex igênc ias previstas nesta c láusula , o SENADO fica autorizado a reter parte do pagamento 
mensal à CONTRATADA para formação de reserva financeira , em valor eq ui va lente ao da 
regular garantia contratual , sem prejuízo das sanções ca bíve is . 

I - Os va lores retidos ficarão reservados em conta orçamentár ia, a título de garantia, e, por esta 
razão, não serão obj eto de qua lquer atualização monetária, salvo no caso de a CONTRATADA 
abr ir conta bancária apta a receber depós ito caução . 

li - A liberação dos va lores retidos fica condicionada à execução plena elo contrato ou à 
apresentação ele garanti a idônea por parte da CONTRATADA, nos termos dos ncisos I a 111 do 
caput desta c láusul a. 
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO 

Caberá aos gestores designados pela Diretora-Gera l ou Diretor-Executivo de Contratações 
promover todas as ações necessárias ao fiel cumprim ento deste contrato, observado o disposto 
no Ato da Comissão Diretora n° 02, de 2008 e nos Atos da Diretoria-Geral n° 20/2015 e 
27/2015 . 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES 

Pelo atraso injustificado na execução deste contrato ou pela sua inexecução total ou parcial , a 
CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades : 

I -advertência; 

11 - multa ; 

111 - suspensão temporária do direito de part icipar de licitação e impedimento ele contratar com a 
Adm ini stração, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

IV - impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF e no 
cadastro de fornecedores do SENADO pelo prazo de até 5 (cinco) anos; e 

V- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que ap licou a penalidade, que será conced ida sempre que a 
CONTRATADA ressarcir ao SENADO os prejuízos resul tantes e após decorrido o prazo da 
sanção ap li cada com base nas a líneas 111 e IV desta C láusu la. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Sem prejuízo das sanções previstas nos incisos 11 e V desta 
Cláusu la, com fundamento no art . 7° da Le i n° I 0.520/2002 , a CONTRATADA ainda poderá 
ser impedida de licitar e contratar com a União e descredenciada no STCAF e no cadastro de 
fornecedores do SENADO pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantido o co ntrad itór io e a ampla 
defesa, sempre que ocorrer a lgu ma das segu intes hipóteses : 

I- apresentar documentaçã.o falsa; 

11- fraudar a execução do co ntrato; 

111- comportar-se ele modo inidôneo; 

IV - fazer declaração fa lsa; 

V- cometer fraude fiscal. 
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PARÁGRAFO SEGUNDO -A ocorrência de alguma das hipóteses constantes do parágrafo 
anterior enseja a rescisão unilateral do contrato, sujeitando-se a CONTRATADA à multa de até 
I 0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato . 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Sem prejuízo das sanções previstas neste contrato, os atos 
les ivos à administração pública prev istos no inciso IV do artigo 5° da Lei n° 12.846/20 13 
suj e itarão os infratores às penalidades a li previstas . 

PARÁGRAFO QUARTO - Decorrido o prazo prev isto para o IniCIO da exec ução deste 
contrato, sem a prestação dos serv iços, será aplicada multa diária de O, I% (um décimo por 
cento) sobre o valor global des te contrato até o limite de 30 (trinta) dias , após o qual será 
ap licada, cumulativamente , multa de 5% (cinco por cento) a I 0% (dez por cento) sobre o valor 
g lobal do contrato, sem prejuízo das demais sanções administrativas previstas nesta cláusula, 
observando-se os critérios constantes do Parágrafo Décimo Sétimo. 

PARÁGRAFO QUINTO - A advertência será aplicada à CONTRATADA na primeira 
oco rrência das infrações de Grau I definidas no quadro constante no Parágrafo Décimo. 

PARÁGRAFO SEXTO- Iniciada a execução do objeto, o atraso injustificado na execução de 
alguma parcela, ou sua execução de forma insatisfatória, excluídas as infrações deta lhadas 
co nstantes no Parágrafo Décimo, sujeitará à CONTRATADA à multa de O, 1% (um décimo por 
cento) , ao dia , sobre a parce la inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias. 

PARÁ GRAFO SÉTIMO - A não apresentação da documentação prevista no Parágrafo Sexto , 
inc iso ll , da C láusula Oitava, sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,05% (meio décimo por 
cento) a O, I% (um déc imo por cento), ao dia , sobre o valor global do contrato, até o limite de 
30 (trinta) dias , observando-se os critérios constantes elo Parágrafo Décimo Sétimo. 

PARÁGRAFO OITAVO - Durante o período de 30 (trinta) dias previsto nos Parágrafos Sexto 
e Sétimo, a critério do SENADO, este contrato poderá ser resci ndido , sem prejuízo das demais 
sanções . 

PARÁGRAFO NONO - O atraso na apresentação da garantia contratual prevista na Cláusula 
Décima Segunda sujeitará a CONTRATADA à multa de 0,07% (sete centésimos por cento) ao 
dia, sobre o valor global do contrato, até o limite de 2 ,00% (dois por cento), contando-se o 
prazo a partir da data limite para apresentação da garantia até o dia da efetiva prestação da 
garantia ou da retenção prevista no Parágrafo Nono da Cláusula Décima Segunda. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Pelo descumprimento das obrigações contratuais ou execução 
insat isfató ria elos serviços, omissão e outras faltas, a CONTRATADA ficará sujeita à multa, em 
percentua is definidos nos quadros a seguir, incidente sobre o valor contratual mensal vigente, 
sem prejuízo das outras sa nções previstas em lei . 
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GRAUl 
De 0,1 '~,(um décimo pot· cento) a 0,2% (dois décimos por cento) 

ITEM INFRAÇÃO 
1 Deixar de observar as determ inações do SENADO quanto à permanência e circulação de 

seus empregados nos prédios, por ocorrência . 
2 Deixar de manter seus empregados identificados, uniformizados e calçados adequadamente, 

por empregado e por ocorrência. 
3 Deixar de manter a disciplina nos locais dos serviços e não retirar o empregado com conduta 

ju lgada inconveniente, por empregado e por dia. 
4 Deixar de apresentar cópia autenticada das alterações contratuais, quando rea lizadas, por 

ocorrência. 
5 Veicu lar publicidade acerca do serviço a que se refere o presente contrato, sem autori zação 

expressa do Senado Federal, por ocorrência . 
6 Deixar de manter durante a execução deste contrato as cond ições que enseJaram sua 

contratação, por ocorrência. 
7 Deixar de providenciar a abetiura da conta bloqueada para movimentação - DGBM , no 

prazo previsto, por dia 

GRAU2 
De 0,3 (três décimos por cento) a 0,4'Yo (quatro décimos por cento) 

ITEM INFRAÇÃO 
8 Deixar de exercer controle sobre a assiduidade e a pontua lidade de seus empregados, por 

dia . 
9 Deixar de atender à convocação do gestor para prestação de serviços em horário e dia 

extraordinários, por ocorrência. 
10 Deixar de comunicar ao gestor e de registrar no Livro de Ocorrências as anorma lidades 

verificadas na execução dos serviços, por ocorrência. 
11 Deixar de substituir o empregado por outro que atenda às mesmas qualificações com relação 

ao substituído, quando sol icitado pelo gestor deste contrato, por ocorrência. 
12 Manter profiss ional não qual i ficado em serviço, por ocorrência. 

GRAU3 
De 0,5 (cinco décimos por cento) a 0,8°/i, (oito décimos por cento) 

ITEM INFRAÇÃO 
13 Deixar de cumprir às exigências relativas à higiene e segurança do trabalho e às normas 

disciplinares e às orientações de segurança e de prevenção de incêndios, por ocorrência . 

14 Deixar de fornecer a seus empregados equipamentos de proteção e segurança do traba lho, de 
acordo com a legis lação em vigor, exigindo-lhes o uso em serviço, por ocorrência. 

15 Atrasar ou deixar de executar, injustificadamente, serviço especificado, por ocorrênc ia. 

GRAU4 
De 0,9 (nove décimos por cento) a 1,6°/i, (um vírgula seis décimos por cento) 

ITEM INFRAÇÃO 
16 Manter em serviço número de profissionais inferior ao contratado, por empregado e por dia. 

Deixar de observar a legislação trabalhista, previdenciária e Convenções Co letivas das 
17 respectivas categorias, por empregado. 
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18 Deixar de fornecer o relógio de ponto, com coletor biométrico, em até 30 dias corridos após 
início da execução do contrato, por mês . 

GRAUS 
De 1,7 (um vírgula sete décimos por cento) a 3,2•Yc, (três vír-g_ula dois décimos _.E._Or cento) 

ITEM INFRAÇÃO 

20 
Interromper a rea li zação dos serviços, por dia de paralisação, sem anuência do fiscal do 
contrato. 
Deixar de indenizar o SENADO ou terceiros no caso de danos causados por seus 

21 
empregados ou prepostos em razão da execução do presente contrato, por ocorrência . 
Contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes até o 3° grau, na linha 

22 
reta ou colateral , por consangüinidade ou afinidade, dos Senadores e servidores ocupantes de 
cargos ou funções com iss ionadas, na forma elo Ato ela Comissão Diretora do Senado Federal 
no 05/20 l i e Decreto no 7.203, de 20 I O. 

GRAU6 
Até 6,4% (três vírgula dois décimos_por cento) 

ITEM INFRAÇÃO 
23 Deixar ele efetuar o pagamento de sa lários, auxílio transpo1te, auxílio alimentação e demais 

obrigações traba lhistas , previdenciárias, seguros, encargos fiscais e socia is, bem assim como 
todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução elo contrato, por ocorrência e 
por dia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A reincidência de infrações do mesmo grau, 

previstas nos quadros do parágrafo anterior, fará incidir o acrésc imo de 50% (cinqüenta por 
cento) sobre o valor da multa aplicada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Para os casos de infrações contratuais não previstas 
nos parágrafos anteriores, o SENADO ap licará mu lta , a ser fixada entre os graus I e 5, em 
razão da grav idade apurada. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Os percentuais previstos nesta cláusula, somadas 
todas as penalidades aplicadas , não poderão superar, em cada mês, o máximo de 15% (quinze 
por cento) do valor mensal do contrato, ressalvadas as hipóteses es peciais dos Parágrafos 
Segundo, Quarto e Décimo Quinto desta C láusu la. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO- A reincidência na ap licação do percentual máx imo 
previsto no parágrafo anterior poderá ensejar a resc isão un ilateral do contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO- A lém das mu ltas previstas nos parágrafos anteriores , o 
contrato poderá ser rescindido un ilatera lmente nos termos do Parágrafo Quinto da Cláusula 

Décima Quinta, ficando ainda a CONTRATADA sujeita à multa correspondente a até I 0% 
(dez por cento) do valor globa l deste contrato, fixada , a critério do SENADO, em função da 
gravidade apurada. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Caracteriza-se como falta grave, compreendida como 
falha na execução do contrato, o não recolhimento do FGTS dos empregados e das 
contribuições sociais previdenciárias, bem como o não pagamento do salário , do vale­
transporte e do auxílio alimentação, que poderá dar ensejo à rescisão do contrato, sem prejuízo 
da aplicação de sanção pecuniária e da declaração de impedimento de licitar e contratar com a 
União, nos termos do art. 7° da Lei no 10.520/2002. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO- Na aplicação das penalidades, a autoridade competente 
observará: 

I- os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade; 

11 - a não reincidência da infração; 

111 - a atuação da contratada em minorar os prejuízos advindos de sua conduta omissiva ou 
COmtSStVa; 

IV - a execução satisfatória das demais obrigações contratuais; e 

V- a não ex istência de efetivo prejuízo material à Administração. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - A multa de valor irrisório poderá ser convertida em 
pena de advertência, a critério da autoridade competente. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Em casos excepcionais, caso a penalidade prevista se 
mostre desproporcional à gravidade da infração e ao prejuízo ou risco de prejuízo dela 
decorrente, a autoridade competente poderá, justificadamente, reduzi-la, observados os demais 
critérios previstos no Parágrafo Décimo Sétimo. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - A multa aplicada, após regular processo administrativo e 
garantido o direito de ampla defesa, será descontada das faturas emitidas pela CONTRATADA 
ou recolhida por meio de GRU- Guia de Recolhimento da União. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO- Ao final da vigência contratual e após quitadas 
todas as verbas trabalhistas e previdenciárias, incluindo as rescisórias , havendo saldo existente 
no DGBM, este poderá ser utilizado para pagamento das penalidades contratuais, observado o 
Parágrafo Vigésimo. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO- Não ocorrendo quitação da multa, na forma dos 
Parágrafos Vigésimo e Vigésimo Primeiro, será o valor remanescente descontado da garantia 
ou, em último caso, cobrado judicialmente. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-DA RESCISÃO 

A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Le i n° 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO- A rescisão deste contrato se dará por ato unilateral e escrito do 
SENADO, nos casos enumerados nos inci sos I a XII e XVII do artigo 78 da Le i no 8.666/93. 

PARÁGRAFO SEGUNDO- A rescisão poderá ocorrer ainda da seguinte forma: 

I- determinada por ato unil atera l e escr ito do SENADO, nos casos enumerados nos incisos I a 
XII e XVII do artigo 78 da Le i n° 8.666/1993; 

11- amigável , por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que 
haja conveniência para o SENADO; ou 

111 - judicial, nos termos da legis lação. 

PARÁGRAFO TERCEIRO- A rescisão ad ministrativa ou ami gável deverá ser precedida de 
autor ização escrita e fundamentada da autoridade competente do SENADO. 

PARÁGRAFO QUARTO - Os casos de rescisão contratual deverão ser forma lmente 
motivados nos autos do processo , assegurado o contraditório e a ampla defesa . 

PARÁGRAFO QUINTO- Ao SENADO é reconhecido o direito de rescisão adm ini strativa, 
nos termos do artigo 79, inciso I, da Lei n° 8.666/93, aplicando-se, no que couber, as 
disposições dos §§ I o e 2° do mesmo arti go, bem como as do artigo 80 da referida lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA VIGÊNCIA 

O presente contrato terá v igênc ia por 12 (doze) meses consecuti vos, a contar da data de sua 
ass inatura, podendo ser prorrogado por iguai s períodos, até o limite de 60 (sessenta) meses, a 
critér io das partes e mediante termo aditivo, observado o arti go 57, 11 , da Lei n. 0 8.666/93. 

PARÁGRAFO PIUMEIRO - Caso as partes não se interessem pela prorrogação deste 
contrato , deverão manifestar sua vontade, no mínimo, 90 (noventa) dias antes do término da 
vigência contratua l. 

PARÁGRAFO SEGUNDO -Toda prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e 
previamente autorizada pela autor idade competente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO- A CONTRATADA deverá, em até 60 (sessenta) dias contados 
do término do contrato, apresentar comprovação de quitação de todos os débitos rescisórios de 
caráter trabalhista devidos aos seus empregados, segundo os requisitos do inciso XXIV da 
Cláusula Segunda e do Parágrafo Sexto da C láusul a Sexta. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

Fica eleito o foro da Justiça Federal no Distrito Federal, com exc lusão de qualquer outro, para 
dirimir questões decorrentes do cumprimento deste contrato. 

Assim ajustados , assinam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma , na 
presença das testemunhas adiante designadas , que também o subscrevem. 

Brasí li a-DF, JJ de ~ de2018. 

,~~nA 
ILANA TRO'MlfKA 

DIRETORA-GERAL D SENADO FEDERAL 

LINARIO MARÇA 
A7 TECHNOLOGY BUSI ESS AN SERVTCE LTDA 

Testemunhas: 

lJ \COPLAC\SECON\SECON20 1 S\~ IINUT!I\CONTRATO\A7 T EC IINOLOGY CT- 006945 20 17-15 (WE) doe 
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